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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE.  REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 407.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 



desproveu  agravos  internos,  mantendo  decisão  monocrática  de  relatoria  deste 
Gabinete, a qual deu provimento parcial ao apelo do Poder Público Municipal.

Inconformado, o autor vencido interpôs o presente recurso de 
integração, pugnando pela reforma do decisum recorrido, o que o faz ao discorrer, em 
suma, omissão no julgado, ao não ser reconhecido ao autor o pagamento do adicional 
de insalubridade, prequestionando o contido no Dec-Lei nº 4.657/42 e na Lei 5.869/73.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos.

É o relatório.

Voto.

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.”

À  luz  de  tal  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, uma vez que a lide foi dirimida 
com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciou toda a matéria 
posta à análise, mormente se se considerar que a matéria ventilada nos embargos 
declaratórios se confunde com o que já fora apreciado e discutido nos autos.

Desse  modo,  não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado, 
consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou e decidiu o feito, in verbis:

“De  início,  importante  destacar  que  conheço  dos  recursos, 
porquanto  adequados  e  tempestivos.  De  outra  banda, 
contudo, nego-lhes provimento, pelas razões que seguem.



Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação  da  decisão  ora  agravada,  a  qual  rejeitou  a 
preliminar  de  cerceamento  de  defesa  ventilada  pelo  poder 
público  municipal  e  cassou  o  direito  da  parte  autora  à 
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  mantendo  nos 
demais  termos  a  decisão  proferida  em  primeira  instância, 
encontrando-se,  inclusive,  nas  exatas  linhas  do  artigo  557, 
CPC, haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial 
dominante acerca do tema, in verbis:
[...]
“A esse respeito, fundamental destacar que a controvérsia em 
deslinde  transita  em  redor  da  possibilidade,  ou  não,  da 
extensão  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários de saúde do Município de Esperança, em razão 
do  que  o  autor  recorrente  pugna  pela  implantação  de  tal 
benefício em seu contracheque, inclusive com a condenação 
da Municipalidade ao pagamento de valores retroativos a todo 
o período não prescrito.

À  luz  desse  entendimento,  importante  destacar  que  esta 
Egrégia  Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  n.  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do 
Exmo.  Des.  José  Ricardo  Porto,  uniformizara  seu 
entendimento  no  sentido  de  que,  à  procedência  de  tal 
pretensão autoral, é imprescindível a existência de legislação 
local  voltada,  especificamente,  à  extensão  do  adicional  de 
insalubridade à categoria dos agentes comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende de lei  regulamentadora do ente  ao 
qual pertencer.

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a 
impossibilidade  de  condenação  da  Municipalidade  à 
implantação e  pagamento do adicional  de insalubridade  ao 
servidor  litigante,  notadamente  porque,  a  despeito  da 
existência  de  legislação  atinente  à  categoria  dos  agentes 
comunitários de saúde, assim como, de lei regulamentadora 
do adicional de insalubridade, referidos diplomas não trazem 
qualquer previsão acerca da extensão do benefício à categoria 
dos agentes comunitários de saúde ou, sequer, do percentual 
aplicável.



[...]
Em razão do exposto, com fulcro no artigo 557,  § 1º do CPC, 
bem como na Súmula n. 253, do STJ, e na Súmula do TJPB em 
epígrafe,  nego  provimento  à  remessa  e  dou  provimento 
parcial ao apelo do Município, para cassar o direito do autor à 
percepção do adicional de insalubridade, mantendo incólume 
os demais termos da Sentença atacada.”

Nestas  linhas,  como se  vê,  não  merece  qualquer  reforma a 
decisão agravada, a qual está de acordo com a jurisprudência 
dominante  dos  Tribunais  Superiores,  e  em  especial  com 
Súmula  deste  Tribunal  de  Justiça.  Em  razão  dessas 
considerações, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa 
formulada pela edilidade e, no mérito, nego provimento aos 
agravos internos, mantendo incólumes todos os exatos termos 
da decisão recorrida.” 

O que deseja o recorrente, em verdade, é reverter o julgado que 
lhe  foi  desfavorável.  Se  as  provas  estão  sopesadas  de  maneira  que contrariam o 
interesse da parte ou as teses jurídicas não lhes são benéficas, não são os embargos de 
declaração o meio hábil para alterar o resultado do julgamento. 

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Outrossim, importa destacar entendimento da Corte Superior 
no  sentido de que  “os embargos de declaração que  enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do 
CPC,  sendo  certo  que  o  magistrado  não  está  obrigado a  rebater,  um a  um,  os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.”1

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual voto pela rejeição dos mesmos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu,  por  unanimidade,   rejeitar  os  embargos,  nos  termos do voto do 
relator.

1 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do 
julgamento  o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
           Relator


